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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.
ILEGITIMIDADADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  AS
PARTES. EMPRÉSTIMO EFETUADO COM O BANCO
ITAÚ  BMG.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.
APLICABILIDADE  DA  TEORIA  DA  APARÊNCIA.
INSTITUIÇÕES  QUE  FAZEM  PARTE  DO  MESMO
GRUPO  ECONÔMICO.  RECONHECIMENTO  DA
LEGITIMIDADE  DE  AMBAS.  DECISÓRIO  EM
CONFRONTO  COM  ENTENDIMENTO  DOS
TRIBUNAIS PÁTRIOS.  ANULAÇÃO DA SENTENÇA.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.
PROVIMENTO DO APELO.

-  É  de  extrema  dificuldade  do  consumidor  a
identificação perfeita do seu credor, pois as atividades
das  empresas  se  confundem  aos  seus  olhos,
justificando-se,  portanto,  a  aplicação  da  Teoria  da
Aparência.

-  Aplicável  ao  caso  em  tela  a  Teoria  da  Aparência,
porquanto  não  se pode  obrigar  o  contratante  de
boa-fé  a  realizar  uma verificação  aprofundada  da
personalidade   jurídica   da   sociedade   empresária,
sobretudo antes de contratar ou de demandar contra
ela.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.
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ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade,  PROVER O APELO, PARA ANULAR A
SENTENÇA. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Ivanilda  Araújo  em  face  da

sentença de fls.54/54-v, proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de São João do Cariri,

que  extinguiu  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  ante  a  ilegitimidade  passiva  ad

causam do Banco Banco BMG S/A.

Em  suas  razões,  a  apelante  alega,  basicamente,  que  as  instituições

bancárias Banco BMG S/A e Banco ITAÚ BMG são partes legítimas para figurar no polo

passivo da demanda, haja vista pertencerem ao mesmo conglomerado econômico, sendo

aplicável a teoria da aparência

Assim, não haveria razão para extinguir a causa sem julgamento de mérito,

motivo pelo qual pugna pela anulação da sentença, com a remessa dos autos ao juízo de

origem.

Contrarrazões não apresentadas, conforme atesta a certidão de fls. 64-v.

Parecer Ministerial (fls. 70/72) opinando pelo provimento do recurso.

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso

obedecerão as regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de Processo Civil de

1973,  porquanto a irresignação foi  interposta em face de decisão publicada antes da

vigência do novo CPC.
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Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo nº 02 do Superior Tribunal

de Justiça:

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem
ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

Pois bem. Analisando detidamente os autos, verifico que à apelante assiste

razão, haja vista ter ocorrido de fato a fusão entre as instituições bancárias Banco BMG

S/A e Banco ITAÚ BMG.

 

Nesse  norte,  importante  transcrever  o  comunicado  acerca  da  referida

fusão/unificação  dos  negócios  em  que  envolvem  tais  empresas  veiculado  no  site

eletrônico do  Banco Itaú, conforme segue abaixo:

“ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. (“Itaú  Unibanco”) informa aos
seus  acionistas  e  ao  mercado  em  geral  que,  no  âmbito  da
associação  existente  com  o  Banco  BMG  S.A.  (“BMG”)  para
a  oferta,    distribuição    e    comercialização    de    crédito
consignado (“Associação”)   por  meio  do  Banco  Itaú  BMG
Consignado  S.A. (“JV”), instituição controlada pelo Itaú Unibanco,
celebrou, em 29 de  abril de  2014, por  meio de  sua  controlada
Itaú  Unibanco  S.A. (“IU”), um acordo de unificação de negócios
com o BMG e seus controladores (“Acordo”). 
O   Acordo   estabelece   a   unificação   dos   negócios   de
crédito consignado  do  BMG  e  da  JV,  que  passarão  a  ser
concentrados  na JV.  Em  contrapartida  dessa unificação  dos
negócios  haverá  a elevação da participação societária do BMG
no  capital  social  total  e  votante  da  JV.  A possibilidade  dessa
unificação já era prevista no Acordo  de  Investimento  de  13  de
dezembro  de  2012  que  rege  a Associação.
Uma  vez  satisfeitas  determinadas  condições  suspensivas,
incluindo  a    aprovação    das    autoridades    regulatórias
competentes,    será realizado  aumento  de  capital    da  JV,
inteiramente   subscrito   e  integralizado  pelo  BMG.  Após  esse
aumento de capital, o IU deterá participação  de  60%  (sessenta
por  cento)  do  capital  social  total  e votante  da  JV  e  o  BMG
deterá  os  40%  (quarenta  por  cento) remanescentes. 
Por   meio   desta   operação,   o   Itaú   Unibanco   atingirá   a
liderança  entre   os   bancos   privados   neste   segmento
considerando,   além  das  suas  operações  próprias  de  crédito
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consignado, a carteira da JV, a qual deverá totalizar, até o final
deste ano, um volume acima de R$ 20 bilhões.”
Este é mais um passo no sentido de consolidar a estratégia do
Itaú Unibanco    visando    operar    com    ativos    de    menor
risco    e rentabilidade atraente. 
Estima-se   que   referida   operação   não   acarrete   efeitos
contábeis relevantes  nos  resultados  do  Itaú  Unibanco,  que
continuará  a consolidar a JV em suas demonstrações financeiras.
O Itaú Unibanco aproveita para reafirmar, com essa opera
ção, seu compromisso  com  a  criação  de  valor  a  longo  prazo
para  seus acionistas.
São Paulo (SP), 29 de abril de 2014.
ALFREDO EGYDIO SETUBAL
Diretor de Relações com Investidores.”

Com  efeito,   aplicável   ao  caso  em  tela   a   Teoria   da   Aparência,

porquanto  não  se pode  obrigar  o  contratante  de  boa-fé  a  realizar  uma verificação

aprofundada  da  personalidade  jurídica  da  sociedade  empresarial, sobretudo antes de

contratar ou de demandar contra ela.

Vejamos os precedentes dos Tribunais Pátrios:

AGRAVO  INTERNO  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  Apelação
cível.  Rito  ordinário.  Ação  indenizatória  c/c  declaratória.
Refinanciamento  de  empréstimo  sem  o  consentimento  da
autora pessoa idosa que se encontra aposentada. Sentença
de improcedencia que merece reforma. O banco ITAÚ bmg
consignado s/a é parte legitima para figurar no polo passivo
da  presente  demanda,  devendo  arcar  com  os  prejuízos
patrimoniais  e  extrapatrimoniais  causados  ao  autor.  Dano
moral  configurado.  Provimento  ao  recurso,  na  forma  do
disposto no artigo 557, § 1º-a, do código de processo civil.
Agravo  interno  improvimento. (TJRJ;  APL  0227520-
55.2014.8.19.0001;  Vigésima  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Antonio  Carlos  Arrabida  Paes;  Julg.  22/07/2015;  DORJ
24/07/2015) 

JUIZADO  ESPECIAL  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. SUCESSÃO
EMPRESARIAL.  EMPRESAS  QUE  COMPÕEM  O  MESMO
GRUPO  ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  E
SOLIDÁRIA.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  CONFIGURADO.
QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM OBSERVÂNCIA AOS
PRINCÍPIOS  DA PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO.
SENTENÇA REFORMADA. 1. Nos termos do art. 14 do CDC, o
fornecedor de serviços responde,  independentemente de culpa,
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pela reparação dos danos causados ao consumidor por defeitos
relativos à prestação do serviço. A teoria do risco do negócio ou
atividade, neste caso, é a base da responsabilidade objetiva do
CDC, que protege a parte mais frágil  da relação jurídica, razão
pela qual, tem-se que os danos decorrentes da inscrição indevida
do  consumidor  nos  cadastros  de  inadimplentes,  devem  ser
reparados.  2.Na  esteira  da  jurisprudência  consolidada  em
Superior Tribunal de Justiça, é possível demandar a empresa
integrante  do  mesmo grupo econômico,  cuja  denominação
ou razão social levam o consumidor a acreditar que se trata
da mesma ou única sociedade comercial atuante no mercado.
A luz da Teoria da Aparência, tal denominação ou razão social
leva o consumidor a acreditar que a atividade bancária feita
pelo Banco ITAÚ BMG Consignado está vinculada ao Banco
BMG. Procedentes (STJ/ AGRG no RESP 1168105/SC; RESP
689.653/AMJ;  RESP  775.766/PR;  RESP  879.113/DF;  Res
1021987/RN). 3.Portanto, como as empresas Banco BMG S.A.
E Banco ITAÚ BMG Consignado compõem o mesmo grupo
econômico  e  se  confundem  ante  a  perspectiva  do
consumidor,  elas  respondem  de  forma  objetiva  e  solidária
pelos danos causados. Assim, não é necessária a integração do
Banco  ITAÚ  BMG  Consignado  na  lide  para  que  seja  julgado
procedente  o  pedido  de exclusão da  negativação do nome do
autor do cadastro de proteção ao crédito. 4.No caso vertente, o
dano moral decorre de uma violação de direitos da personalidade,
atingindo, em última análise, o sentimento de dignidade da vítima,
independente de repercussão patrimonial direta, não havendo que
se falar em mero mal-estar, dissabor ou vicissitude do cotidiano. A
sanção, neste caso consiste na imposição de uma indenização,
cujo valor é fixado judicialmente, com a finalidade de compensar a
vítima, punir o infrator e prevenir fatos semelhantes que provocam
insegurança  jurídica.  5.Consolidado  na  jurisprudência  o
entendimento de que a inscrição ou a manutenção indevida em
cadastros de inadimplentes gera, por si só, o dever de indenizar e
constitui dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado à própria
existência  do  ato  ilícito,  cujos  resultados  são  presumidos.
Precedente  julgado  no  STJ:  AGRG  no  AG  1.379.761/SP,  Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão. 6.No que concerne ao arbitramento
da condenação para a compensação do dano moral, todavia, a
Lei  não  fornece  critérios,  mas  a  jurisprudência  aponta  alguns
parâmetros para a sua fixação. Assim, devem ser atendidos os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, atentando-se
para  a  sua  finalidade  pedagógica  de  desestimular  conduta
semelhante e minimizar as violações ao direito de personalidade,
não perdendo de vista a capacidade econômica de quem deve e
sem proporcionar o enriquecimento sem causa. 7.A condenação
do réu ao pagamento da quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais)
deve  ser  mantida,  pois  atendeu  à  finalidade  repressiva  de
condutas futuras, bem como é idônea para compensar os danos
experimentados pela vítima, não merecendo reparo a V. Sentença
nesse  ponto.  8.Recurso  conhecido  e  parcialmente  provido.
Sentença reformada, somente para condenar o réu na obrigação
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de fazer de proceder a exclusão do nome do autor no cadastro de
inadimplentes,  sendo  mantida  a  sentença  nos  seus  demais
pontos.  9.Sem  condenação  em  custas  e  honorários,  ante  a
ausência  de  recorrente  integralmente  vencido.  (TJDF;  Rec
2015.07.1.008405-6;  Ac.  935610;  Primeira  Turma Recursal  dos
Juizados  Especiais;  Rel.  Juiz  Robson  Barbosa  de  Azevedo;
DJDFTE 29/04/2016; Pág. 311)

Portanto, considerando a fusão entre as instituições bancárias Banco BMG

S/A e  Banco ITAÚ BMG,  sendo aplicável  a  teoria  da  aparência  ao  presente  caso,  a

extinção do feito por ilegitimidade passiva ad causam deve ser afastada.

Posto  isso,  PROVEJO  O  RECURSO  APELATÓRIO,  para  anular  a

sentença e  determinar  o  retorno dos  autos ao Juízo  a quo,  para  o  seu regular

processamento.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  José  Ricardo  Porto.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto,  o Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho  (Juiz convocado
para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos) e a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Ana
Cândida Espinola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de
junho de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR  
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